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Povo não entra na 
estreia da Carta 

JÚLIO ALCÂNTARA 

Só os constituintes, con­
vidados e jornalistas cre­
denciados terão acesso às 
dependências do Congresso 
Nacional no dia da promul­
gação da Constituição, 5 de 
outubro. O povo, se quiser 
assistir á solenidade, terá 
que ficar em casa e ver o 
evento pela televisão, de­
pois de desfrutar do único 
momomento de confrater­
nização popular com os 
parlamentares, na missa 
ecuménica marcada para 
as 9h. A grande festa da as­
sinatura da Carta será en­
cerrada com um jantar, no 
anexo IV da Câmara dos 
Deputados, oferecido pelo 
presidente Ulysses Guima­
rães aos presidentes de 
parlamentos de todos os 
países americanos, dos 
países de língua portugue­
sa e do parlamento espa­
nhol. 

Do lado de fora do Con­
gresso, é esperada uma 
concentração tão numero­
sa quanto a que ocorreu no 
dia 1" de fevereiro do ano 
passado, quando foi insta­
lada a Constituinte. Desta 
vez, no entanto, a popula­
ção não ouvirá a sinfonia 

da Orquestra que ocupou os 
gramados naquela data, 
mas terá como companhia 
uma banda militar e salvas 
de tiros de canhão, como 
parte das homenagens 
prestadas pelo EMFA à no­
va Carta. Apesar disto, to­
dos os cantos do plenário 
da Câmara, incluindo as 
galerias que serão trans­
formadas em tribuna de 
honra, serão bastante con­
corridos, pois além dos 
convidados estrangeiros, 
das autoridades federais e 
estaduais, do corpo diplo­
mático, dos presidentes 
das confederações de tra­
balhadores e de empresá­
rios, dos dirigentes das 
centrais sindicais e repre­
sentantes eclesiásticos, ca­
da constituinte poderá con­
vidar duas pessoas para a 
festa. Uma delas para as 
galerias e outra para um 
dos telões que serão insta­
lados em locais amplos da 
Câmara e do Senado. 

O secretário-geral da 
Mesa da Constituinte, Pau­
lo Afonso Martins, confir­
mou ontem que nâo haverá 
alterações na programa­
ção: às 9h haverá a missa 
ecuménica, quando o presi­

dente Ulysses Guimarães 
deve estar presente, e às 
15h30 tem início a sessão 
solene de promulgação, 
com a assinatura da Carta 
e juramento coletivo de 
Ulysses e constituintes, do 
presidente Sarney e do pre­
sidente do Supremo Tribu­
nal Federal, Rafael Mayer. 
Depois Ulysses Guimarães 
fará o discurso de encerra­
mento .dos trabalhos consti­
tucionais. 

A festa continua no Salão 
Negro, com o lançamento 
de selo comemorativo à da­
ta. A secretaria geral só 
não sabe informar ainda 
qual será o esquema da en­
trega das medalhas aos 
condecorados. Paulo Afon­
so acredita que isto possa 
ocorrer até no dia 6 de outu­
bro, já que o ato faz parte 
das solenidades da promul­
gação. No Congresso, ape­
sar do movimento de al­
guns constituintes contra a 
"premiaçâo" com meda­
lhas de prata, também não 
ficou acertado como será, 
ou se haverá, a devolução 
das peças para leilão em 
benefício das entidades as­
sistenciais. 

Assinam em branco 29 políticos 
Serão exatamente 588 os 

constituintes que irão pro­
mulgar a nova Constituição 
a 5 de outubro embora hoja 
apenas 559 cadeiras na 
Constituinte. Outros 29 
políticos também deverão 
deixar nela seus autógrafos 
na qualidade de constituin­
tes licenciados, suplentes 
que estiveram no exercício 
do mandato durante os tra­
balhos e até constituintes 
que já renunciaram aos 
seus mandatos, como os 
atuais governadores do Pa­
rá, Hélio Gueiros, do Para­
ná, Álvaro Dias e do Mato 
Grosso do Sul, Marcelo Mi­
randa. 

Esses três exerciam o 
mandato de senador quan­
do a Constituinte se insta­
lou a Io de fevereiro, renun­
ciando pouco depois para 
assumir o governo dos seus 
Estados, a 15 de março de 
1987. 

Embora ausentes na fase 
final dos trabalhos, alguns 
constituintes tiveram par­
ticipação importante como 
o deputado António Britto 
(PMDB-RS), que se licen­
ciou do mandato para dis­
putar a Prefeitura de Porto 
Alegre. Britto foi um dos 
vice-líderes do senador Má­
rio Covas, quando este co­
mandava a bancada do 
PMDB. 

Já um outro constituinte 
— o suplente Oswaldo Lima 
Filho (PMDB-PE) — está 
fora do trabalho há quase 
um ano. As vésperas da vo­
tação do mandato do presi­
dente Sarney na Comissão 

Oswaldo Lima Filho 

de Sistematização, a 15 de 
novembro do ano passado. 
Lima Filho ficou sem o 
mandato por intercâmbio 
direto do governador Mi­
guel Arraes. Lima Filho 
era a favor dos cinco anos e 
Arraes determinou que o ti­
tular, Marcos Queiroz, 
reassumisse o mandato, 
deixando a secretaria que 
ocupava. 

Há também constituin­
tes, como o deputado Fran­
cisco Dias (PMDB-SP) que 
não apresentaram nennu-
ma emenda. Dias só assu­
miu o mandato quando o 
deputado Roberto Cardoso 
Alves se licenciou para as­
sumir, há um mês, o Minis­
tério da Indústria e do Co­
mércio; E há um ilustre 
desconhecido, Fadah Gat-
tiass, suplente do PMDB do 

Mato Grosso do Sul. 
A lista completa dos 29 é 

a seguinte: Álvaro Dias 
(governador do Paraná), 
António Britto (licencia­
do), Bete Mendes (secretá­
ria da Cultura de São Pau­
lo), Borges da Silveira (mi­
nistro da Saúde), Roberto 
Cardoso Alves (ministro da 
Indústria e do Comércio), 
Edivaldo Holanda (secre­
tário de Estado), Expedito 
Júnior (secretário de Ron-
dônia), Faddah Gattiass 
(suplente), Francisco Dias 
(suplente), Geová Ama­
rante (suplente), Hélio 
Gueiros (governador do 
Pará), Horácio Ferraz (li­
cenciado), Hugo Napoleão 
(ministro da Educação), 
Iturival Nascimento (se­
cretário de Estado de 
Goiás), Ivan Bonato (su­
plente de senador), Jorge 
Medauar (suplente), José 
Mendonça de Morais (su­
plente), Leopoldo Bessone 
(ministro da Reforma 
Agrária), Marcelo Miran­
da (governador do Mato 
Grosso do Sul), Mauro Fe-
cury (suplente e amigo do 
presidente Sarney), Oswal­
do Lima Filho (suplente), 
Nivaldo Machado (suplen­
te de senador), Oswaldo Li­
ma Filho (suplente), Paulo 
Almeida (suplente), Prisco 
Viana (ministro da Habita­
ção), RalphBiasi (ministro 
da Ciência e Tecnologia), 
Rosário Congro Neto (su­
plente), Sérgio Naya (su­
plente) e Tideu de Lima 
(secretário da Agricultura 
de São Paulo). 

Luzes, câmera e açâo: um momento histórico exige uma pose histórica do pernamDucano Ricardo Fiúza 

Autógrafos e 
poses agora 

até domingo 
Somente 20 Constituintes 

compareceram, ontem, ao 
Salão Negro do Congresso 
Nacional, para assinar a 
Constituição, totalizando 
181 assinaturas nesses qua­
tro primeiros dias de cole-
ta. Diante dos parcos resul­
tados, a Mesa resolveu pro­
longar até domingo o prazo 
para a finalização dos tra­
balhos, previsto anterior­
mente para quinta-feira. 

Embora a cerimónia seja 
simples e rápida, o Con­
gresso Nacional providen­
ciou fotógrafos e operado­
res de videocâmeras para 
registrar o acontecimento 
para os constituintes que 
desejarem guardar as ima­
gens do ato. 
Outros criam embaraços 
para a Mesa, por causa de 
sua informalidade, como 
foi o caso do deputado Pau­
lo Delgado (PT/MG) que 
apareceu sem gravata 
criando dúvidas nos inte­
grantes da Mesa: "Pode ou 
não pode assinar? " Acabou 
podendo. 

O aparato das canetas re­
presenta um capítulo à par­
te. Cada qual deseja 
esmerar-se ao máximo, 
mas o clima especialmente 
seco de Brasília nesses dias 
não colabora e, às vezes, as 
belas e brilhantes canetas 
se recusam a funcionar, le­
vando os funcionários en­
carregados dos trabalhos a 
comentarem baixinho: "A 
BIC é que funciona mesmo, 
as demais são bonitas mas 
não resistem as dez assina­
turas necessárias". 

Faltam 408 constituintes 
e, para facilitar, a Mesa 
abandonou o sistema de as­
sinatura coletiva. por ban­
cada de cada Estado. Das 9 
às 18h, qualquer dos consti­
tuintes é "bem-vindo e po­
de cumprir seu dever". A 
única bancada que deseja 
cumprir o escalonamento 
prévio é a de Brasília que 
firmará a Constituição, em 
conjunto, amanhã às 9 ho­
ras da manhã. 

Empresas se preparam 
para cumprir a Carta 

MARBA FURTADO 
Da Editorla de Politica 
A menos de 10 dias da 

promulgação da nova 
Constituição, o setor em­
presarial do Distrito Fede­
ral procura se informar, 
através de um seminário, 
sobre a abrangência da no­
va legislação trabalhista 
que terá que cumprir a par­
tir do dia 5 de outubro. Na 
área da administração pú­
blica indireta não há ainda 
qualquer orientação sobre 
os procedimentos a serem 
adotados com a assinatura 
da Carta, mas em qualquer 
setor é unânime a interpre­
tação de que, assim que for 
promulgada, a nova ordem 
jurídica deve ser obedecida 
no que couber aplicação 
imediata. 

Como ficará, por exem­
plo, a situação de um pai 
que tiver seu filho nascido 
no dia 6 de outubro? Ele te­
rá direito á licença-
paternidade? E a mãe, ga­
nhará quatro meses de li­
cença? Da Associação Co­
mercial do Distrito Federal 
às diretorias das estatais, 
as respostas são as mes­
mas: se os dispositivos são 
auto-aplieáveis eles serão 
cumpridos. 

Esta é a interpretação ló­
gica fornecida também pe­
los constituintes. Os direi­

tos sociais se compõem de 
vários dispositivos auto-
aplicáveis, que não deixam 
dúvida quanto ao seu cum­
primento. Não só as licen­
ças aos pais e às gestantes 
estão neste conjunto, mas 
também o pagamento de 30 
por cento a mais do salário 
nas férias do trabalhador, 
a hora extra acrescida de 
50 por cento de seu valor e 
até a multa de 40 por cento 
do FGTS, que deve ser pa­
ga pelo empresário que de­
mitir o empregado sem jus­
ta causa. Este dispositivo, 
assim como a fixação de 
cinco dias para a licença-
paternidade, até que a lei 
defina outro prazo, se in­
cluem nas Disposições 
Transitórias do novo texto 
e exigem aplicação imedia­
ta. 

Embora acreditem que 
vários dispositivos serão 
auto-aplicâveis, de acordo 
com sua formulação na 
Constituição, os dirigentes 
das estatais devem receber 
do Conselho Interministe­
rial de Salários das Esta­
tais orientações quanto ao 
procedimento com a nova 
legislação. O CISE ainda 
não se pronunciou a respei­
to, mas é a quem caberá es­
te ato se for necessário. 

Ontem à noite a Federa­
ção do Comércio sediou 
mais uma palestra do se­

minário que fornece escla­
recimentos ao setor empre­
sarial sobre os dispositivos 
da Carta. Os empresários 
ouviram explicações do 
presidente do Tribunal Su­
perior do Trabalho, Marce­
lo Pimentel, sobre a ligisla-
ção trabalhista na nova 
Constituição. 

Para o deputado Plínio 
de Ar ruda Sampaio 
(PT/SP), nâo há o que dis­
cutir neste sentido. Sua in­
terpretação é a de que, 
diante de normas definidas 
pela nova Constituição, que 
não exigem regulamenta­
ção por lei ordinária ou 
complementar, o trabalha­
dor está com seus direitos 
assegurados. "Se um dis­
positivo nào for cumprido, 
a Justiça decidirá", adian­
ta. 

O que nem os constituin­
tes sabem ainda confirmar 
é a situação de alguém que 
está em férias quando a 
Constituição for promulga­
da: os dias que faltam para 
concluir o período serão pa­
gos com um adicional de 30 
por cento? Esta questão e 
outros detalhes ocasionais 
que surgirão nos dias de 
transição de um ordena­
mento jurídico para outro 
serão resolvidos entre em­
presários e trabalhadores 
na Justiça. 

Delfim diz que feriado é crime 
São Paulo — O feriado 

proposto pelo presidente 
da Assembleia Nacional 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, para 
o dia da promulgação da 
Constituição (5 de outu­
bro) será "um crime de 
lesa-Pátria". Quem pen­
sa assim é o deputado fe­
deral Delfim Netto (PDS-
SP), ao afirmar que a su­
gestão de Ulysses custará 
ao País US$ 1 bilhão (Cz$ 
344.5 bilhões) "para pou­
ca Constituinte". 

O ataque de Delfim 
Netto ao desfecho dos tra­
balhos da Constituinte vi­
sou, além do deputado 
Ulysses Guimarães, o 
próprio PMDB. Segundo 
ele, o que precisamos "é 

trabalhar pelo menos 18 
horas por dia para tirar o 
País do buraco que o 
PMDB o enfiou". No mo­
mento, o deputado disse 
que se prepara para aju­
dar os candidatos de seu 
partido nas eleições que 
se aproximam, maneira 
de "devolver as gentile­
zas" que recebeu durante 
sua campanha eleitoral 
em 1986. 

Entretanto, frisou que 
isso não significará que 
esteja em campanha vi­
sando qualquer cargo ele-
tivo, desmentindo os ru­
mores de que já estaria se 
preparando para enfren­
tar as eleições de 1990 pa­
ra o Governo do Estado 
de São Paulo. Delfim 

Regulamentar direitos 
preocupa constituintes 
O deputado Euclides 

Scalco (PSDB-PR) adver­
tiu ontem que a sociedade 
pode vir a rebelar-se con­
tra o Congresso Nacional, 
tomando a si a iniciativa do 
processo legislativo, caso 
demore muito a regula­
mentação dos 154 dispositi­
vos da nova Constituição — 
12 dos quais no capítulo dos 
direitos sociais — que não 
são auto-aplicáveis. Scalco 
teme o Parlamento venha a 
ser a primeira vítima do 
mandado de injunção, o 
instrumento aprovado pela 
Constituinte que permite 
ao cidadão processar auto­
ridades no caso de ter frus-

. trada uma expectativa de 
direito. 

Lembrando o exemplo da 
Constituição de 1946, da 
qual alguns artigos jamais 
chegaram a ser regula­
mentados, o parlamentar 
paranaense manifestou o 
temor de que alguns dos 
avanços da nova Carta fi­
quem apenas no papel por 
um longo tempo. "Temos 
três anos consecutivos de 
eleições pela frente, vai ser 
difícil conseguir o quorum 
necessário à aprovação das 
leis complementares", pre­
viu Scalco, admitindo ain­
da que pode haver setores 
interessados em protelar a 
aplicação das conquistas 
sociais. 

O deputado Augusto Car­
valho (DF), vice-líder do 
PCB, acusou formalmente 
a direita de pretender pos­
tergar indefinidamente o 
trabalho de regulamenta­
ção da nova Carta Magna. 
"Tudo o que prejudica os 
interesses do capital foi 
transferido para a legisla­
ção complementar e ordi­
nária, com o objetivo evi­
dente de boicotar as con­

quistas do trabalhador", 
avaliou o comunista brasi-
liense. 

Para o deputado Hermes 
Zanetti (PMDB-RS), só 
uma mobilização intensa 
da sociedade garantirá os 
avanços inscritos na nova 
Constituição, durante a fa­
se de regulamentação da 
Carta. "Ou nos mobiliza­
mos ou perderemos tudo, 
pois o que a direita perdeu 
no jogo quer ganhar no ta-
petão", denunciou o parla­
mentar. 

Para que se tenha uma 
ideia da importância da re­
gulamentação, Zanetti ci­
tou o capítulo dedicado à 
educação. Segundo ele, 
muito do que foi aprovado 
pela Constituinte só vigora­
rá efetivamente após a vo­
tação da nova Lei de Dire-
trizes e Bases da Educa­
ção, que define na prática 
toda a estrutura do sistema 
de ensino brasileiro. 

Mas os temas mais polé­
micos que estão na depen­
dência de regulamentação 
encontram-se, na opinião 
do deputado Euclides Scal-

Scalco 

co, no capítulo relativo aos 
direitos sociais. São 12 dis­
positivos — no total de 42 — 
condicionados à aprovação 
de lei complementar e 11 
ordinárias, tratando desde 
a definição de demissão ar­
bitrária (para efeito de in-
denização) até a relação 
das atividades essenciais 
(que terão direito de greve 
restrito) e a licença pater­
nidade. "Vai ser uma guer­
ra, pois a direita está que­
rendo ir à forra", previu 
Augusto Carvalho. 

UNIÃO 

Para enfrentar os con­
servadores, os progressis­
tas da Constituinte estão se 
articulando com o objetivo 
de preservar os avanços so­
ciais na fase da regulamen­
tação. Segundo o comunis­
ta Augusto Carvalho, o seu 
partido teve a iniciativa de 
relacionar os temas pen­
dentes de regulamentação 
e vai propor às demais le­
gendas de esquerda uma 
campanha de mobilização 
da sociedade em torno da 
manutenção das conquis­
tas alcançadas na Consti­
tuinte. 

Na opinião dele, todos os 
esforços devem ser dirigi­
dos no sentido de forçar o 
Congresso a aprovar rapi­
damente as leis comple­
mentares e ordinárias exi­
gidas pela nova Carta. Do 
contrário, acredita o parla­
mentar, a frustração popu­
lar pode levar à desmorali­
zação do Poder Legislati­
vo, exatamente no momen­
to em que ele acaba de re­
tomar as prerrogativas 
amputadas pelo regime mi­
litar. 

Fim da Carta 
tira emprego 
de jornalista 

Promulgada a Nova Car­
ta, o programa de televisão 
Diário da Constituinte, o de 
rádio e o jornal semanal, 
criados especialmente pa­
ra divulgar os trabalhos da 
Constituinte serão extintos. 
A partir do dia 6 de outu­
bro, os 77 funcionários con­
tratados para trabalhar na 
elaboração e execução des­
ses programas, serão dis­
pensados. Parte desses 
profissionais são funcioná­
rios da Radiobrás e perde­
rá apenas a gratificação 
paga pela Constituinte, 
atualmente em torno de 100 
mH cruzados mensais. 

O Diário da Constituinte 
foi ao ar durante 18 meses. 
Dos seus 33 funcionários — 
entre repórteres, redato-
res, cinegrafistas e produ­
tores — apenas seis sâo 
funcionários da Radiobrás. 
Foram feitos 750 progra­
mas, veiculados em 160 
emissoras de todo o País, 
sendo gravados 5 mil depoi­
mentos de constituintes. O 
grupo de profissionais foi 
selecionado pela Radiobrás 
e cerca de 20. do total de 33, 
estarão desempregados a 
partir do próximo dia 6 de 
outubro. 

A Voz da Constituinte fez 
650 programas de rádio de 
cinco minutos cada, veicu­
lados nas rádios AM e FM 
de todo o País. Possuía no 
seu quadro nove funcioná­
rios, todos requisitados da 
extinta EBN e que deverão 
ser devolvidos à Radio­
brás. A gratificação desses 
profissionais era, em mé­
dia, de 80 mil cruzados por 
mês. 

Os 35 funcionários do 
Jornal da Constituinte 
encontram-se numa situa­
ção mais tranquila: todos 
sâo funcionários do quadro 
da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. O Jor­
nal era feito num esquema 
de hora extra. Esses fun­
cionários nâo foram deslo­
cados de suas funções nor­
mais. Trabalhavam no jor­
nal após as 18 horas. Nâo 
perderão o emprego, mas 
deixarão de receber a gra­
tificação, também situada 
na faixa dos 100 mil cruza­
dos por mês pela prestação 
de trabalho noturno. 

CNBabre30 
Constituições 
Dentro das comemora­

ções da promulgação da 
nova Constituição, o Con­
junto Nacional de Brasília 
vai promover de Io a 15 de 
o u t u b r o a E x p o -
Constituinte, onde serão 
mostradas Cartas Constitu­
cionais de 30 países, além 
de boa parte da documen­
tação referente aos traba­
lhos da Assembleia Nacio­
nal Constituinte Brasileira. 
Conforme o gerente de 
marketing do Conjunto Na­
cional, Carlos Carvalho, as 
Constituições estrangeiras 
serão apresentadas com 
textos traduzidos para o 
português e as respectivas 
bandeiras das Nações. 

Sobre a Constituição do 
Brasil ele informa que fa­
rão parte emendas, parece­
res, propostas populares, 
destaques, anteprojetos, 
enfim a documentação que 
envolveu o trabalho que 
chegou ao texto constitu­
cional que será promulga­
do em 5 de outubro. Entre 
os cerca de 60 textos indivi­
duais, os organizadores es­
tão mantendo entendimen­
tos com o Palácio do Pla­
nalto para que possa fazer 
parte da Exposição, a 
Constituição que permane­
ce na Mesa do Presidente 
Sarney. 

Além da presença de di­
versos constituintes, como 
o relator Bernardo Cabral, 
o lfl secretário Marcelo 
Cordeiro, está sendo convi­
dado o Presidente da Cons­
tituinte Ulysses Guima­
rães. 

Senado já tem 
anteprojeto 

do regimento 
A Comissão de senadores 

encarregada de elaborar o 
novo regimento do Senado 
recebeu ontem à noite o an­
teprojeto do texto, que será 
encaminhado até o final da 
semana à Mesa Diretora. 
Segundo o primeiro-
secretário, senador Jutahy 
Magalhães (PMDB-BA), o 
principal objetivo das mu­
danças propostas é agilizar 
a tramitação das matérias 
na Casa. 

— Como nâo se vai apro­
var questões por decurso 
de prazo, é preciso evitar 
que se impeça a tomada de 
decisões, sem acabar com 
o legítimo direito de obstru­
ção da minoria — afirma 
Jutahy. 

Entre as novidades do fu­
turo regimento está o esta­
belecimento de um tempo 
mínimo entre um e outro 
pedido de verificação de 
quorum, a fixação de um 
horário para o início da or­
dem do dia mesmo que ha­
ja orador na tribuna e a di­
minuição do número de co­
missões técnicas, de dezoi­
to para oito. "Ê melhor 
ampliar as atribuições de 
cada comissão e permitir a 
efetiva participação dos 
seus membros. Hoje você 
tem cada senador em qua­
tro ou cinco comissões, o 
que torna esta participação 
impossível. 


